
 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

PROJETO DE LEI Nº 026/2018.                         EM, 05 DE MARÇO DE 2018. 

        
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA 

INSTALAÇÃO DE RESERVATÓRIOS E 

CAPTADORES DE ÁGUA DA CHUVA E A 

UTILIZAÇÃO DOS MESMOS NOS POSTOS DE 

COMBUSTÍVEIS, ASSIM COMO QUALQUER 

ESTABELECIMENTO COMERCIAL QUE POSSUA 

SISTEMA DE LAVAGEM DE AUTOMÓVEIS OU 

SIMILARES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

              A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS,  

  RESOLVE: 

 

 Art. 1º - Fica obrigatória a instalação de reservatórios e captadores de água da chuva e 

a utilização dos mesmos nos postos de combustíveis, que possuam lava rápido, assim como 

qualquer estabelecimento comercial que possua sistema de lavagem de automóveis ou 

similares. 

 

 Art. 2º - Os postos e estabelecimentos comerciais que realizam a lavagem de 

automóveis ou similares devem instalar um sistema de reaproveitamento da água usada nas 

lavagens dos veículos, no prazo de até 06 (seis) meses após a publicação desta Lei, seguindo 

as diretrizes da Norma Técnica Brasileira ABNT/NBR 15.527/2007. 

 

  Art. 3º - Fica obrigatório o uso da água pluvial quando disponível, sendo somente 

liberado o uso da rede pública de abastecimento de água quando os reservatórios pluviais 

estiverem vazios, para os fins especificados no Art. 1º. 

   

 Art. 4º - Os estabelecimentos que realizam a lavagem de automóveis e similares 

obterão o alvará de funcionamento, ou sua renovação, mediante a comprovada instalação dos 

reservatórios e captadores de água da chuva. 

   

           Art. 5º - Para os efeitos desta lei e sua adequada aplicação, são adotadas as seguintes 

definições:  

I – Conservação e Uso Racional da Água - conjunto de ações que propiciam a 

economia de água e o combate ao desperdício quantitativo;  

II – Desperdício Quantitativo de Água – volume de água potável desperdiçado pelo 

uso abusivo; 

 III - Utilização de Fontes Alternativas – conjunto de ações que possibilitam o uso de 

outras fontes para captação de água que não o Sistema Público de Abastecimento.  

 

         Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 05 de março de 2018. 

   

MIGUEL ALENCAR 

Vereador - Autor 



 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

JUSTIFICATIVA: 
A apresentação do presente Projeto de Lei busca assegurar aos cidadãos do Município 

de Cabo Frio a devida utilização da água potável disponível, fazendo com que seja utilizada 

da melhor forma e também proporcionando economia desse bem natural tão escasso e 

limitado. As águas de chuva são encaradas pela legislação brasileira hoje como esgoto, pois 

ela usualmente vai dos telhados, e dos pisos para as bocas de lobo aonde, como "solvente 

universal", vai carreando todo tipo de impurezas, dissolvidas, suspensas, ou simplesmente 

arrastadas mecanicamente, para um córrego que vai acabar dando num rio. 

Sendo assim vejo como de suma importância à aplicação desta Lei, pois através dela 

todos os cidadãos do município e principalmente o Meio Ambiente irão desfrutar de inúmeros 

benefícios, tais como; economia de recursos naturais, diminuição da contaminação do solo e 

lençóis freáticos, diminuição do consumo e outros. Além de todos os motivos supracitados 

vejo como uma questão ambiental de maior valor nos dias de hoje, pois todos nós sabemos a 

grande dificuldade de manutenção dos níveis hídricos em nossas represas e também dos 

grandes níveis de poluição que temos lançados em todos nossos recursos naturais disponíveis. 

Sendo assim como representante legal dos cidadãos deste município crio esta Lei com intuito 

de melhorar a qualidade de vida e diminuir a degradação ambiental em nosso País como um 

todo. 

  

Sala das Sessões, 05 de março de 2018. 

   

 

MIGUEL ALENCAR 

Vereador - Autor 

 

 


